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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  T C   – 02.932/12 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL – PRESTAÇÃO 
DE CONTAS ANUAIS – EX-PRESIDENTE DE 
CÂMARA DE VEREADORES – ORDENADOR DE 
DESPESAS – CONTAS DE GESTÃO – APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PARA FINS DE JULGAMENTO – 
ATRIBUIÇÃO DEFINIDA NO ART. 71, INCISO II, 
DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, E 
NO ART. 1º, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N.º 18/93 – JULGAMENTO REGULAR 
COM RESSALVAS DAS CONTAS DA PRESIDENTE 
NEUZA FERNANDES MADRUGA DE FRANÇA 
(períodos de 21/03/2011 a 30/04/2011 e de 
11/10/2011 a 04/12/2011) E JULGAMENTO 
REGULAR DO PRESIDENTE PAULO CÉSAR 
FERNANDES QUEIROZ (períodos de 01/01/2011 a 
20/03/2011; de 01/05/2011 a 10/10/2011; de 
05/12/2011 a 31/12/2011). IMPUTAÇÃO DE 
DÉBITO AOS VEREADORES. DEFERIMENTO DO 
PARCELAMENTO DO DÉBITO. DETERMINAÇÃO E 
RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. 
DETERMINAÇÃO A AUDITORIA. 
 

       A C Ó R D Ã O   APL – TC -00024/13 
 

RELATÓRIO 

01. Tratam os presentes autos eletrônicos da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, relativa ao 
exercício de 2011, de responsabilidade da MESA da CÂMARA de VEREADORES do 
MUNICÍPIO de ITAPOROROCA, sob a Presidência dos Vereadores PAULO CÉSAR 
FERNANDES QUEIROZ (períodos: 01/01/2011 a 20/03/2011; de 01/05/2011 a 
10/10/2011; de 05/12/2011 a 31/12/2011) e NEUZA FERNANDES MADRUGA DE 
FRANÇA (períodos: de 21/03/2011 a 30/04/2011 e de 11/10/2011 a 04/12/2011), tendo a 
Auditoria emitido relatório, com as colocações a seguir resumidas: 
1.1.01. Apresentação no prazo legal e de acordo com a RN-TC-03/10. 
1.1.02. A Lei Orçamentária Anual do Município estimou os repasses ao Poder 

Legislativo em R$ 941.700,00 e fixou as despesas em igual valor. 
1.1.03. As transferências recebidas pela Câmara foram de R$ 653.002,68 e a 

despesa executada R$ 665.461,96, resultando déficit de R$ 12.459,28. 
1.1.04. A despesa total do legislativo representou 6,96% da receita tributária e 

transferências efetivadas no exercício anterior, atendendo ao disposto no Art.  
29-A, da Constituição Federal. 

1.1.05. A despesa com pessoal da Câmara representou 2,22% da receita corrente 
líquida do Município, cumprindo o Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
correspondeu a 69,54% das transferências recebidas, o que atende aos limites 
dispostos no Art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal.  
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1.1.06. As receitas e as despesas extra-orçamentárias totalizaram respectivamente,  
R$ 91.986,79 e R$ 94.251,77, representadas por consignações do INSS e 
diversas. 

1.1.07. O balanço financeiro apresentou saldo para o exercício seguinte de R$ 
30.096,45 depositados em bancos. 

1.1.08. Houve excesso no total de R$ 12.459,28, na remuneração recebida pelo 
Presidente da Câmara, Paulo César Fernandes de Queiroz, visto que 
ultrapassou o limite estabelecido no art. 29, inciso VI da Constituição 
Federal. 

1.1.09. Houve pagamento indevido de verbas indenizatórias, a vereadores, em 
função de convocação para sessão extraordinária. 

1.1.10. Os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), relativos aos dois semestres foram 
publicados e encaminhados a este Tribunal, contendo todos os demonstrativos 
previstos na Portaria nº. 249/2010 da Secretaria do Tesouro Nacional. Houve 
diferença no valor apurado da receita corrente líquida e o registrado no RGF. 

1.1.11. Não houve registro de denúncia referente ao período analisado. 
02. Notificados, os interessados apresentaram defesa analisada pelo órgão técnico que 

entendeu persistirem as irregularidades a seguir: 
02.1. Responsabilidade do Gestor Paulo César Fernandes de Queiroz 

• Incompatibilidade de informações entre o RGF e a PCA. 
• Excesso de remuneração no valor de R$ 288,33, recebido pelo presidente da 

Câmara Municipal em relação ao que dispõe o art. 29, inciso VI, b da Constituição 
Federal. 

02.2. Responsabilidade da Gestora Neuza Fernandes Madruga de França 
• Pagamento indevido de verba indenizatória a vereadores, em função de 

convocação para sessão extraordinária. 
 

Vereadores Valor CPF 
Elinaldo Ferreira da Silva 600,00 022.498.024-67 
Francisco Augusto de Meirelles 600,00 660.893.797-00 
José Carlos Rodrigues de Oliveira 600,00 027.890.204-93 
José da Silva Bezerril 600,00 663.410.867-68 
José Nazareno de Azevedo 600,00 048.306.364-91 
José Pontes 600,00 338.478.354-91 
Neuza Fernandes Madruga de França 600,00 367.264.944-91 
Paulo César Fernandes de Queiroz 600,00 722.807.514-53 
Riseuda Vieira Nunes 600,00 434.742.174-53 

 
03. O Ministério Público junto ao Tribunal, por meio do Parecer nº 0046/13, da lavra do 

Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pelo: a) julgamento regular das contas do 
Presidente, Sr. Paulo César Fernandes Queiroz; b) julgamento regular com ressalvas das 
contas da Presidente, Sra. Neuza Fernandes Madruga de França; c) atendimento integral aos 
preceitos da LRF; d) imputação de débito nos termos do consignado na tabela contida às fls. 
188 dos autos; e) recomendação à atual gestão da Câmara Municipal de Itapororoca, no 
sentido de estrita observância às normas constitucionais e infraconstitucionais. 

04. O processo foi agendado para esta sessão, com notificação dos interessados. 
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VOTO DO RELATOR 
 
Na gestão do Sr. PAULO CÉSAR FERNANDES QUEIROZ, verificou-se excesso de 
remuneração recebido pelo presidente da Câmara Municipal, em relação ao que dispõe o 
art. 29, inciso VI, da Constituição Federal, no entanto, houve o recolhimento aos cofres 
municipais do valor percebido a mais, no montante de R$ 288,33, conforme comprovante de 
depósito bancário e guia de receita (fls. 168/169), daí entende-se caber recomendação à 
atual gestão da Câmara Municipal no sentido de evitar a reincidência da eiva em exercícios futuros. 
A outra irregularidade diz respeito incompatibilidade de informações entre o RGF e a PCA. 
 
Na gestão da Sra. NEUZA FERNANDES MADRUGA DE FRANÇA constatou-se pagamento 
indevido de verba indenizatória a vereadores, decorrente de sessão extraordinária, 
procedimento vedado pela Constitucional Federal (artigo 57, § 7º). 
 
Quanto ao pagamento indevido de verba indenizatória a vereadores foi protocolado neste 
Tribunal, em 18.01.2013, pedido de parcelamento do débito (Doc. 00938/13), acompanhado 
somente de cópias de guias de receita, no valor individual de R$ 50,00, relativas a 
recolhimento à Prefeitura Municipal de Itapororoca feito pelos vereadores, a título de 1ª parcela 
de restituição por excesso de remuneração decorrente de sessão extraordinária, devendo ser 
acatado o pedido de parcelamento. Esta decisão decorreu do exame dos fatos e provas 
constantes dos autos, sendo suscetíveis de revisão se novos acontecimentos ou achados 
vierem interferir nas conclusões. 

 
Pelo exposto, o Relator vota pela: 
 

• Declaração do atendimento parcial às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal 
na gestão do Sr. PAULO CÉSAR FERNANDES QUEIROZ e regularidade da prestação 
de contas, relativa ao período em que esteve como gestor.  

• Declaração do atendimento integral às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal 
na gestão da Sra. NEUZA FERNANDES MADRUGA DE FRANÇA e regularidade com 
ressalvas da prestação de contas, relativa ao período em que esteve como gestora, por 
ter ordenado pagamento indevido de verba indenizatória a vereadores, decorrente de 
sessão extraordinária, procedimento vedado pela Constitucional Federal (artigo 57, § 7º). 

• Imputação no valor individual de R$ 600,00 (seiscentos reais) aos Vereadores 
Elinaldo Ferreira da Silva, Francisco Augusto de Meirelles, José Carlos Rodrigues de 
Oliveira, José da Silva Bezerril, José Nazareno de Azevedo, José Pontes, Neuza Fernandes 
Madruga de França, Paulo César Fernandes de Queiroz, Riseuda Vieira Nunes, por 
recebimento indevido de verba indenizatória, decorrente de convocação para sessão 
extraordinária, procedimento vedado pela Constitucional Federal (artigo 57, § 7º). 
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• Deferimento do pedido de parcelamento do débito, em 12 (doze) parcelas iguais de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais) para cada Vereador relacionado nesta decisão. 

� Determinação ao atual Gestor da Câmara Municipal de Itapororoca para cobrar 
mensalmente dos Vereadores relacionados nesta decisão, o valor do 
parcelamento (R$ 50,00 mês) aceito pelo Tribunal Pleno, fazendo provas a este 
Tribunal através dos balancetes mensais, com prazo final até o encaminhamento do 
balancete de dezembro de 2013. O descumprimento desta decisão poderá vir a 
macular a PCA da Câmara Municipal de Itapororoca do exercício de 2013. 

• Determinação a Auditoria para examinar na PCA da Câmara Municipal de 
Itapororoca do exercício de 2013, o fiel cumprimento desta decisão.                         

• Recomendação ao atual gestor no sentido de guardar estrita observância aos termos 
da Constituição Federal, às normas infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia 
Corte de Contas em suas decisões, evitando reincidência das falhas constatadas no 
exercício em análise. 

 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-02.932/12, referente à 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DOS EX-PRESIDENTES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPOROROCA/PB, exercício financeiro de 2011, ACORDAM, 
por unanimidade, os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em sessão plenária realizada nesta data, na 
conformidade do voto do relator, com fundamento no art. 71, inciso II, da 
Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 
18/93 em: 
 

I. Declarar o atendimento parcial às exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal na gestão do Sr. PAULO CÉSAR FERNANDES 
QUEIROZ. 

II. Julgar regular as contas do ex-Presidente PAULO CÉSAR FERNANDES 
QUEIROZ (períodos 01/01/2011 a 20/03/2011; de 01/05/2011 a 
10/10/2011; de 05/12/2011 a 31/12/2011). 

III. Declarar o atendimento integral às exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal na gestão da Sra. NEUZA FERNANDES 
MADRUGA DE FRANÇA. 

IV. Julgar regular com ressalvas as contas da ex-Presidente NEUZA 
FERNANDES MADRUGA DE FRANÇA (períodos de 21/03/2011 a 
30/04/2011 e de 11/10/2011 a 04/12/2011), por ter ordenado 
pagamento indevido de verba indenizatória a vereadores, decorrente 
de sessão extraordinária, procedimento vedado pela Constitucional 
Federal (artigo 57, § 7º). 
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V. Imputar o valor individual de R$ 600,00 (seiscentos reais) aos 
Vereadores Elinaldo Ferreira da Silva, Francisco Augusto de Meirelles, 
José Carlos Rodrigues de Oliveira, José da Silva Bezerril, José 
Nazareno de Azevedo, José Pontes, Neuza Fernandes Madruga de 
França, Paulo César Fernandes de Queiroz, Riseuda Vieira Nunes, por 
recebimento indevido de verba indenizatória, decorrente de sessão 
extraordinária, procedimento vedado pela Constitucional Federal 
(artigo 57, § 7º). 

VI. Deferir o pedido de parcelamento do débito, em 12 (doze) parcelas 
iguais de R$ 50,00 (cinqüenta reais), para cada Vereador relacionado 
no item anterior desta decisão. 

VII. Determinar ao atual Gestor da Câmara Municipal de Itapororoca para 
cobrar mensalmente dos Vereadores relacionados nesta decisão, o 
valor do parcelamento (R$ 50,00/mês) aceito pelo Tribunal Pleno, 
fazendo provas a este Tribunal através dos balancetes mensais, com 
prazo final até o encaminhamento do balancete de dezembro de 
2013. O descumprimento desta decisão poderá vir a macular a PCA da 
Câmara Municipal de Itapororoca do exercício de 2013. 

VIII. Determinar a Auditoria para examinar na PCA da Câmara Municipal de 
Itapororoca do exercício de 2013, o fiel cumprimento desta decisão.                         

IX. Recomendar ao atual gestor no sentido de guardar estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, às normas 
infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas 
em suas decisões, evitando reincidência das falhas constatadas no 
exercício em análise. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 30 de janeiro de 2013. 
 
 

_________________________________________________ 
Conselheiro FábioTúlio Filgueira Nogueira – Presidente 

 
 
 

 ________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 
 

________________________________________________ 
Isabella Barbosa Marinho Falcão 

Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
 
  

 
 



Em

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

30 de Janeiro de 2013

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL


